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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 

 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 025/2025 

 
 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON– Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ nº 13.913.363/0001-60, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados 

através do DECRETO Nº 09, 03 de janeiro de 2025. torna público, para conhecimento das 

empresas interessadas que será realizada licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/ 

RESGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR VALOR POR LOTE”, sob o regime de execução 

por preço unitário, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regido pelo 

Decreto Municipal nº 168/2023, Decreto Federal 10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006, 

além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente 

Edital e seus anexos. O Pregão será realizado em sessão pública on line por meio de recursos 

de tecnologia da informação – internet, através do site – BNC – BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS – www.bnc.org.br. 

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

Início de acolhimento das propostas: dia 09/04/2025, às 09h30min. 
Abertura das propostas: dia 29/04/2025, às 08h00min. 
Início da disputa: dia 29/04/2025, às 09h00min. 

“Caso as datas previstas para realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto 
facultativo, e não havendo retificação da convocação, aqueles eventos deverão ser 
realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente 
estabelecidos, independentemente de qualquer comunicação aos interessados; 

Modo De Disputa: Será adotada a disputa em modo “ABERTO”, conforme os critérios 
definidos no art. 56, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21. 

Consultas: Observando o prazo legal, interessados poderão formular consultas por e-mail, 
informando o número da licitação, por meio do endereço: licitacao.mc25@gmail.com 

 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de 

Brasília - DF, e para efeitos de contagem de prazo será considerada hora útil o intervalo entre 
as 08h às 18h, sem interrupções. 

Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da 

publicação de seu resumo em Diário Oficial, à disposição no site do BNC – BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS (www.bnc.org.br), bem como no site do Município por meio do link: 
https://miguelcalmon.ba.gov.br/ , para todos os interessados. 

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio da 

Prefeitura de MIGUEL CALMON, situado na Av. Odonel Miranda Rios, nº 45, 01 ANDAR, 
Centro – MIGUEL CALMON- BA - CEP: 44.720- 000. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 
MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
MIGUEL CALMON BAHIA. 

http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao.mc25@gmail.com
http://www.bnc.org.br/
https://miguelcalmon.ba.gov.br/
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2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as 
exigências constantes neste Edital e seus anexos. 

2.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 

2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de 
MIGUEL CALMON-Bahia, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento; 
2.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração 
Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

2.2.3. Que estejam sujeitos a processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, 
falência, dissolução, fusão, incorporação, cisão e liquidação; 
2.2.4. Empresas em forma de consórcio ou coligação. 

2.2.5. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta 
ou indiretamente, como licitante neste processo licitatório. 
2.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País. 
2.2.7. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado. 
2.2.8. Não será aceito o mesmo representante para empresas diversas. 
2.2.9. É vedada a participação de cooperativas (art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 
2012 e Acórdão 2221/2013 Plenário TC 029.289/2009-0, Relator Ministro Jose Múcio Monteiro, 
21.8.2013) nesta licitação, pois, pela natureza do serviço há necessidade de subordinação 
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 

2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, conforme Acórdão 
nº 746/2014-TCU - Plenário. 
2.2.11. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019 - TCU - Plenário. 
2.2.12. Pessoas que possuam vínculo familiar com agente político da Prefeitura Municipal de 

MIGUEL CALMON. 
2.2.12.1. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 
2.2.13. Empresas cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem 
como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal de 
MIGUEL CALMON. 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida 
junto ao BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 
3.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou 

senha individual. 
3.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário 
credenciado será responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 
competências. 
3.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BNC – 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
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terceiros. 
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
1) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 
42 a 49 com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014. 
2) A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 147/2014 mesmo que seja qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. A proposta de preço deverá ser enviada, concomitantemente, com os documentos de 
habilitação jurídica previstos no item 7 deste edital, até a data e horário previstos no preâmbulo 
deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a opção “acesso 
identificado”, por meio da digitação da senha de identificação do licitante. 
4.1.1. A não inclusão da proposta e dos documentos de habilitação jurídica nos 
termos deste instrumento convocatório é motivo para imediata desclassificação da proponente. 
4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário Oficial de Brasília/DF. 
4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir as 
propostas apresentadas até o horário limite para recebimento. 
4.6. O licitante deverá, nesta etapa, clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o 
formulário eletrônico apresentado na tela, com os dados pertinentes à sua proposta de preços, 
marca e modelo do produto a ser ofertado, vedada a identificação da proponente ou do seu 
representante legal, sob pena de desclassificação. 
4.7. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, 
no campo “informações adicionais”, os produtos ofertados com marca e modelo e anexar sua 
proposta de preços inicial, vedada a identificação da empresa, sob pena de desclassificação. 
4.8. O Pregoeiro Municipal verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência: 
4.8.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
4.8.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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4.9. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação 
licitante, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

4.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.12. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.13. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão 
eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita 
consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão 
classificadas para a etapa de lances. 

4.14. A licitante deverá apresentar declaração expressa indicando seu regime tributário bem 
como seu enquadramento. 
4.15. Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não 
contiverem informação que permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto 
proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não permitir a sua 
compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; 
apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido. A não apresentação 
das exigências acima, junto com a proposta de preços, acarretará na desclassificação desta. 
4.16. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
4.17. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser 
notificados do dia e hora em que a sessão terá continuidade. 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo I, 
em uma via, com identificação da empresa proponente, número do CNPJ, endereço, telefones 
de contato, e-mail, e assinatura do seu representante legal ou procurador, devidamente 
identificado e qualificado, redigida em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e 
nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 
a) Descrição do objeto, com a individualização dos itens, contendo a marca e modelo do 
produto a ser ofertado em conformidade com as especificações constantes no Anexo I deste 

Edital; 
b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por 
extenso (somente no total do lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, no 
máximo, duas casas decimais, já computados todos os custos relacionados às despesas de 
pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros 
relacionados ao objeto desta licitação. Em caso de divergência entre os valores unitários e 
globais, serão considerados os primeiros, bem como entre os expressos em algarismos 
numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor por extenso; 
c) Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as 
despesas e custos relacionados com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas diretas ou indiretas, relacionados com a execução do objeto da presente licitação, 
ficando esclarecido que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o 
ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou 
majoração dos impostos ou encargos sociais; 
d) Declaração de que nos preços propostos estão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento, conforme anexo deste Edital, ficando esclarecido que 
o Município não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não 
considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração dos impostos ou 
encargos sociais; 
e) indicação do Banco, agência e Conta Corrente para depósito bancário; 
f) O Prazo mínimo de validade da proposta, que deve ser de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data da sessão do Pregão. 
g) Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das 
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propostas, o PREGOEIRO poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade 
das propostas para um período específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas 
dos licitantes, será feita por escrito via fac-símile ou correio eletrônico. 
5.2. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato. 

5.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde 
que não contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta. 
5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 
§ 2º do Artigo 59 da Lei nº. 14.133/21 e do artigo 43 do Decreto Municipal 320/2024, para efeito 
de comprovação de sua exequibilidade. 
5.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

5.6. Em caso de algum(ns) item(ns) ser(em) apresentado(s) em mais de um item ou lote, o(s) 
mesmo(s) deverá(ão) apresentar o mesmo valor unitário, sob pena de desclassificação do(s) 
lote(s) divergente(s). 
5.7. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

5.8. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: 

a) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a 
perfeita identificação do objeto licitado. 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro, nos termos 
do item 5 deste Edital. 
c) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
d) Que apresente qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta inicial 
(antes da disputa de preços), sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
e) Que deixarem de atender as exigências previstas no Edital, Termo de Referência e seus 

Anexos. 

6. FORMULAÇÃO DE LANCES / JULGAMENTO 
6.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, conforme os critérios 

definidos no art. 56, inciso I da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
6.2. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar 
lances, exclusivamente através do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão 
imediatamente informados do recebimento da proposta e do seu respectivo valor. 
6.3. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR VALOR POR LOTE, 
observados os prazos para prestação dos serviços requeridos, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
6.3.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para cada LOTE (QUANDO 
APLICÁVEL), observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado no sistema. 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
6.6. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo 

real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.7. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 
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imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
6.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
6.9. A etapa de lances não permite registro de valores iguais, contudo no momento do 
registro da proposta inicial, esta situação pode ocorrer. Ao finalizar a etapa do tempo aleatório, 
caso não tenha ocorrido lances para o item e se verifique a existência de propostas com 
valores iguais, o desempate será processado pelo próprio sistema. 
6.10. No momento seguinte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 
contratação às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP. 
6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores a proposta mais bem classificada. 
6.10.2. O sistema automaticamente avaliará se existem Microempresas - ME e/ou Empresas 
de Pequeno Porte - EPP participando do item do pregão. 

6.10.3. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado 
é até 5% (cinco por cento) maior do que o da melhor empresa previamente classificada. 

6.10.4. Constatada a ocorrência da hipótese descrita no subitem 6.10.3, a Microempresa – 
ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada na fase de lances poderá ofertar 
proposta de preço inferior. 
6.10.5. O lance de desempate deve obrigatoriamente ser menor do que o lance ofertado 
pela empresa previamente classificada. 
6.10.6. O Licitante terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance de desempate. Se 
assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da Lei 
Complementar n. 123/06. 
6.10.7. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que oferecer um lance 
menor do que a primeira empresa previamente classificada será a nova empresa classificada, 
sendo encerrada a fase do desempate para o item, mesmo que ainda existam Microempresas 
– ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP na mesma condição. 
6.10.8. Decairá do direito de ofertar o lance a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 
Porte – EPP que não realizar este procedimento dentro dos 5 (cinco) minutos. 
6.11. O disposto no item 6.10 e seus respectivos subitens não serão aplicados quando a 
melhor oferta classificada tiver sido apresentada por uma Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP. 
6.12. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
6.12.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos 
participantes. 
6.13. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 
eletrônico contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 
valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
6.13.1. Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta final não poderá ultrapassar o 
valor estimado pela Prefeitura de MIGUEL CALMON, no que tange aos valores unitários 
dos itens, e os serviços/produtos/materiais ofertados deverão atender todas as condições do 

Edital e seus Anexos. 
6.14. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

6.15. DA PROPOSTA VENCEDORA / PROPOSTA FINAL / PROPOSTA REFORMULADA 

6.15.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública ou negociação com o pregoeiro, a 
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licitante detentora da melhor oferta deverá formular, de imediato, a respectiva Proposta de 
Preços, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado e composição de custos, 
recomposta em função do valor vencedor e negociações (se for o caso), no prazo máximo de 3 
(três) horas, do encerramento da disputa, sob pena de decair do direito do licitante de ser 
declarado vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.15.1.1. A proposta deve ser reformulada contendo as informações e dados da empresa, 
devidamente assinada por seu representante legal, conforme especificações do Anexo III e IV, 
e com observância as seguintes disposições: 
6.15.1.2. A proposta final deverá respeitar os limites de preços máximos estabelecidos para 
cada item contido nas planilhas do Anexo III, sob pena de desclassificação. 
6.15.1.3. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços/materiais 
que não correspondam às especificações contidas na planilha do ANEXO III deste Edital serão 
desconsideradas. 
6.15.2. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preços unitários e totais, composições de custos unitários, expressos em moeda corrente 
nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros e quaisquer 
outras despesas inerentes ao objeto licitado. 
I – Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão considerados, tão 
somente, os dois primeiros. 
II - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão esses últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
b) Inclusão de todas as despesas que influam no valor final, tais como: despesas com custo, 
fretes, seguros, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais (ICMS e outros), e 
para - fiscais, obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer 
natureza e todos os ônus diretos; 
c) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
d) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
deste pregão eletrônico; 
f) Cotação de todos os itens que compõem o objeto da presente licitação, ou do(s) lote(s), sob 
pena de desclassificação integral da proposta. 
g) Declaração do licitante de que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
h) Declaração formal de que a empresa se encontra habilitada para participar do certame. 
6.15.3. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração, e que sua correção não acarrete 
majoração no preço ofertado. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação sejam apresentados de 
forma legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 

 
7.1. DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 
7.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu(s) sócio(s) Majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
7.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre 
outros. 
7.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato *pdf, (na sua forma pesquisável) via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
7.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
7.1.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos 
pertinentes ao CND Federal e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
7.1.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

7.2.2. Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União e Seguridade Social (INSS); 
7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do licitante; 
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
7.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.2.7. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo à sede do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste Edital; 
7.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte participantes do certame deverão 
declarar sua condição conforme Anexo X do presente edital, ou Termo de Enquadramento 
emitido pela Junta Comercial no exercício corrente. 
7.3.1. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na 
comprovação de regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventual 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa. 
7.3.2. O prazo assegurado no subitem 7.2.1 terá como termo inicial o momento em que o 
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proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a 
critério da Administração. 
7.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no 
artigo 90, § 5º, da Lei Federal no 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a 
licitação. 

7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis. 

7.5.2. Documentos de identificação de todos sócios ou da diretoria em exercício. 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.6.1 Certidão de Registro no Conselho Regional de Administração – CRA da empresa. 

7.6.2 Certidão de Registro no Conselho Regional de Administração – CRA do profissional 
responsável técnico. 

7.6.3 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto licitado, 
juntamente com cópia do contrato e notas fiscais referente a prestação dos serviços. 

7.6.4 CAT – Certidão de Acervo Técnico registrada na entidade competente em nome do 
responsável técnico cujo o objeto seja compatível com objeto licitado: Locação de veículos com 
mão de obra. 

7.6.5 A Administração pode diligenciar os atestados e solicitar informações complementares 
para auferir a veracidade das informações declaradas. 

7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

7.7.1. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios financeiros, apresentados na forma da lei (art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021), que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação das propostas, tomando como base a variação do IGP-DI ocorrida no 
período. 
7.7.2. Demonstrativo da boa situação econômico-financeira da LICITANTE, consubstanciada 
nos seguintes índices, de que possui os índices financeiros solicitados a seguir: 

 
ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 

ILC = Ativo Circulante (AC) 
Passivo Circulante (PC) 

ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte formula: 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 
IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,85, calculado pela seguinte formula: 

IEG = Passivo Circulante (PC) + Exigível a Longo 
Prazo (ELP) Ativo Total (AT). 

7.7.2.1. Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pela LICITANTE e 
confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a identificação 
do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, constantes no 
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documento de apresentação dos cálculos. 
7.7.2.2. Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação 
pelo índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de 
cálculo; 
7.7.3. As empresas que deixarem de atender o subitem 7.7.2 deste Edital, deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor da proposta final apresentada. 
7.7.4. Certidão negativa de falência e/ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o 
documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de 
expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da 
licitação. 

7.8. DECLARAÇÕES 
7.8.1. CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL: Declaração do licitante de 

que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da constituição Federal de 
1998 (Modelo Anexo II). 
7.8.2. Declaração de que não foi declarado inidôneo. (Modelo Anexo XI). 
7.8.3. Declaração de Fatos Impeditivos. (Modelo Anexo XII). 
7.9. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 
7.9.1 Toda a documentação de habilitação deverá referir-se à data e horário anterior ou igual a 
data determinada para a abertura das propostas de preços. 
7.10. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o 
próximo licitante na ordem de classificação, sendo este notificado pelo sistema 
www.bnc.org.br e/ou por e-mail para que manifeste seu interesse em 02 (duas) horas. 
Após a confirmação do interesse, serão concedidos os mesmos prazos do item 7.1 para 
entrega da proposta. Se o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-
se-á seu não interesse em fornecer. 

7.11. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de 
análise da documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o 
procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 
7.12. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 
a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 
7.13. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso 
não conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) 
dias da data de emissão. 
7.14. Os documentos apresentados para habilitação são definitivos, não sendo admissível 
substituição ou posterior inclusão de documentos, com exceção do disposto no subitem 7.4.1. 
7.15. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou 
apresentar documento com prazo expirado, será julgado inabilitado. 

8. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU ATENTICADOS 

8.1. Após o comunicado do Pregoeiro, o licitante deverá encaminhar os ORIGINAIS OU 
CÓPIAS AUTENTICADAS, VIA SEDEX ou outro meio que lhe for conveniente, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, sob pena de decair do direito do licitante de ser contratado, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
8.1.1. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 

8.2. Também deverá ser enviada o original da proposta impressa assinada, com o último 

http://www.bnc.org.br/
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lance ofertado no certame, conforme disposições do item 6.15, respeitados os limites de preços 
máximos estabelecidos para cada item contido nas planilhas do Anexo III. 
8.3. No prazo máximo de 02 (dois) dia úteis o licitante deverá comprovar a postagem dos 

documentos com o ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO 
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da sua 
postagem, para o e-mail: licitacao.mc25@gmail.com 
.3.1. Os documentos deverão ser encaminhados aos cuidados do PREGOEIRO para o seguinte 
endereço: 

 

8.4. Se os documentos forem assinados com certificado digital de acordo com a MP 2.200-
2/2001 (Chave ICP Brasil), ou ainda autenticados de forma digital por instituição aceita e 
reconhecida pela legislação, fica a empresa desobrigada a encaminhar a documentação 
referida acima. 

9. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO 
9.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação de cada item está 
devidamente descrito no anexo I (Termo de Referência) deste edital. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

10.1. Impugnações e pedidos de esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão 
recebidos até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da licitação, por meio 
do e-mail indicado no preambulo deste edital. 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
10.1.2. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 
10.2. Ao final da sessão pública e declarado o vencedor, o proponente que desejar 
recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção 
imediatamente em até 30 (trinta) minutos, no campo próprio do sistema (opção recurso), 
sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo do recorrente. 
10.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recorrer e a adjudicação ao vencedor do certame. 
10.2.2. As razões recursais deverão ser encaminhadas devidamente instruídas para o e-mail 
do pregoeiro, indicado no preambulo deste edital, ou protocolado no setor de licitações também 
indicados no preambulo. 
10.3. Os recursos contra decisões do Pregoeiro referente à habilitação ou inabilitação do 
licitante e julgamento das propostas terão efeito suspensivo e deverão respeitar os ditames 

legais previstos no artigo 168, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
10.5. Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua 
posição, caberá à autoridade máxima competente, a Prefeita Municipal, a decisão em grau 
final. 
10.5.1. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante 
publicação na imprensa oficial. 
10.6. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, 
subscrito por representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON-BAHIA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

AV. ODONEL MIRANDA RIOS, Nº 45, 01 ANDAR, CENTRO – MIGUEL CALMON- BA - CEP: 44.720-000. 

mailto:licitacao.mc25@gmail.com
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termos do artigo 71 da Lei Federal n º 14.133/21. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Anexo IV - Minuta) 
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida para o endereço 
indicado no item 8.2.1, no prazo de 05 (cinco) dia, a contar da data do envio do e-mail. 

12.3. Como condição para a prestação do serviço, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de MIGUEL CALMON, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as 
obrigações decorrentes deste Edital. 
12.3.1. Para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter 
todas as condições de habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas 
por ocasião da licitação. 
14.4. A Ata de Registro de Preços poderão ser renovados a partir da confecção de Termo 
Aditivo, com base na previsão do art. 84 da Lei 14.133/2021 e manutenção da condição de 
vantajosidade dos valores unitários para a administração pública. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida para o endereço indicado no item 8.3, no prazo 
de 05 (cinco) dia, a contar da data do envio do e-mail. 
13.3. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de 
habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da 
licitação. 
13.4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante 
vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
13.5. A empresa convocada deverá apresentar na data da assinatura do contrato, 
documentação comprobatória da capacidade operacional que poderá ser fornecida da seguinte 
forma: 
a) Relação dos profissionais e comprovação do vinculo de subordinação entre a empresa 
e os profissionais colocados a disposição da administração. 
13.6. A empresa deverá, ainda, apresentar planilha discriminando, de forma 
individualizada, o item, a descrição, os valores e percentuais dos insumos e da mão de obra. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o 
fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco 
credenciado, a critério da Administração. 
14.2. O pagamento devido pelo Município será efetuado, conforme estipulado nos termo da 

Minuta do Contrato. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 
correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa indicados na Minuta 
do Contrato. 
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16. DAS PENALIDADES E SANÇÕES AOS LICITANTES 
16.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas 
para fornecimento do objeto adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 
156 e 162 da Lei 14.133/21, dentre elas a suspensão do direito de licitar pelo período de 3 
(três) anos. 
16.1.2 Para os efeitos do art. 162 da Lei 14.133/21, fica estabelecida a multa cominatória de 2% 
(dois por cento) sob o valor global da proposta apresentada, a ser aplicada em caso de 
infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da 
proposta apresentada; 
16.1.3 Pelo não fornecimento do objeto licitado após assinatura do contrato, multa de 2% (dois 
por cento) do valor do contrato, e nessa hipótese, poderá ainda o Município de MIGUEL 
CALMON revogar a licitação (ou rescindir o contrato) ou convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
16.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na entrega programada, 
incidente sobre o valor da quantidade que deveria ser entregue. A partir do 16º décimo sexto 
dia de atraso será considerado como inexecução parcial e a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia inexecução total do ajuste, incidindo sobre estas as multas estabelecidas nos subitens a 
seguir: 

16.2.1. Multa de 2% (dois por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o 
valor da parcela inexecutada, inclusive por entregar o produto em desconformidade com o 
exigido no Edital e seus respectivos anexos. 
16.2.1.1. Quando o tipo de embalagem e/ou rotulagem do produto estiver em desacordo com 
o solicitado, além da troca do produto pela licitante, que será aceita uma única vez, no prazo de 
10 (dez) dias corridos, a contar da data da intimação/notificação, sem qualquer ônus para o 

Município. 
16.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) por inexecução total do ajuste, calculada sobre o valor 
do contrato ou Ordem de Fornecimento respectiva. 
16.3. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do produto entregue, que será 
aplicada após regular processo, nos seguintes casos: 
16.3.1. Quando na análise sensorial, o produto apresentar características alteradas e/ou 
quando na reanálise técnica, o produto apresentar distorções em relação ao estabelecido na 
ficha técnica, além da troca do produto pela licitante, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data da notificação/intimação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.3.2. Quando apurado por laudo, o produto apresentar alguma diferença em suas 
características físico-químicas, além da troca da mercadoria pela licitante, no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data da intimação/notificação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.3.3. Quando apurado por laudo, a análise microscópica e/ou toxicológica do produto 
comprovar a presença de sujidades, parasitas e larvas ou substâncias estranhas à sua 
composição, além da troca da mercadoria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
da notificação/intimação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.3.4. Quando apurado por laudo, a análise microbiológica e/ou toxicológica do produto 
comprovar a presença de substâncias nocivas à saúde, contaminação e/ou deterioração, sem 
prejuízo da apuração da responsabilidade civil e criminal, perante os Órgãos de Defesa do 
Consumidor. 
16.3.5. Nesta hipótese, o produto será posto à disposição do Órgão de Fiscalização Federal, 
Estadual ou Municipal competente, para que o mesmo disponha sobre sua retirada e 
destinação, devendo a licitante providenciar a sua substituição, responsabilizando-se por todas 

as despesas relativas ao transporte e armazenamento do produto. 
16.4. Nos casos acima descritos, se a licitante efetuar a troca do produto, sem nele 
perdurar as irregularidades anteriormente constatadas, pode a Administração, mediante 
justificativa expressa, dispensar a aplicação das referidas penalidades. 
16.5. Se a infração cometida se caracterizar de má-fé ou causar prejuízos ao abastecimento 
efetuado pela Prefeitura Municipal de MIGUEL CALMON, poderá esta impor àquela a pena de 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Poder Público ou propor à 
autoridade competente, a declaração de inidoneidade, pelo período de até 03 (três) anos. 
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16.6. No caso de troca do produto na forma estabelecida nos subitens anteriores, a licitante 
assumirá a responsabilidade pelos custos de armazenagem, que incluem: transporte, carga, 
descarga, estocagem e movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos 
pela licitante através da Guia de Arrecadação própria, emitida pela Prefeitura Municipal de 
MIGUEL CALMON. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada até que seja atestado o 
novo recebimento do produto. 
16.7. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
sendo descontadas do respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do 
contrato, até o limite dos valores apurados. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado. 
17.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública. 
17.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e 
abertura das propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 

17.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já 
estabelecidas. 
17.6. A autoridade competente, para determinar a contratação, poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de MIGUEL CALMON- BA, excluindo qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios 
oriundos do presente Edital. 

18. ANEXOS DESTE EDITAL: 

Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto Constitucional 
(Declaração de menor); Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta; 
Anexo IV – Modelo de Pleno 
Conhecimento; Anexo V – Minuta ATA 
Anexo VI – Minuta do 
Contrato; Anexo VII – Modelo 
de Procuração; 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte; Anexo IX – Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
Anexo X – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo XI – Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos. 

 
MIGUEL CALMON-Bahia, 08 de abril de 2025. 

 

 

NADSON ROBERTO SAMPAIO SOUZA 
Secretário de Planejamento 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 025/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 

 

 

OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA.  

 

 

(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua 
sede à Rua......... (endereço completo), declara, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 
da Lei Federal nº 
14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a 

ressalva acima. Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO III 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 025/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 

 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA 

COMERCIAL” relativa ao presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total é de 

.................... (por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na proposta de 

preços em anexo. 

Declaramos expressamente que: 

1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, 
expressas neste PREGÃO ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação 
estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sua apresentação e abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus 

anexos. 
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos 
rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de MIGUEL CALMON, assumindo, desde já, a integral e 
exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS 
e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, 
transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta 
ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de 

custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de 
encargos fiscais 
7) Que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por 
ele instituídas ou mantidas. 
8) Que a empresa se encontra habilitada para participar do certame e efetuar contratação nos 

termos da legislação pertinente. 
9) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
11) Meios de contato: Telefone, celular, e-mails. 

Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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CONTINUAÇÃO 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°. 
025/2025 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE/UF:  
 CEP: FONE: ( )  FAX: (
 ) 
NOME PARA CONTATO: 

 
DESCRIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUAN
T. 

MARC
A / 
MODE
LO 

VALOR 
UNITÁRI
O 

VALO
R 
TOTA
L 

1     R$ R$ 

 
02 - DADOS BANCÁRIOS: 

Conta n.º:    
Agencia n.º:   
Banco:     

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS – Imediatamente após a solicitação. 
06 - PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa. 

Local e data. 
PROPONEN
TE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 

Endereço Completo/Telefone: 

Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 025/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 

 

 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 
 

 
A empresa .... C.N.P.J. nº , sediada .... declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, PREGÃO 
ELETRÔNICO nº025/2025 da Prefeitura Municipal de MIGUEL CALMON-BA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores e ainda o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 

Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 
025/2025 

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON-BA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob nº 13.913.363/0001-60, com sede administrativa na 
Avenida Odonel Miranda Rios, nº 45, 1° andar, Centro, Miguel Calmon – Bahia, CEP 44.720-
000, neste ato representado pelo o Sr. GILMAR OLIVEIRA SANTOS, brasileiro, servidor 
público, portador do CPF n° ***023.315-**, residente no Município de MIGUEL CALMON - BA, 
CEP: 44.720-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 025/2025 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a 
classificação das propostas, do processo Administrativo 202/2025, RESOLVE registrar os 
preços nos termos do Art. 82 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, das empresas abaixo 
listadas, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei Federal nº. 
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 168/2023 em conformidade com as disposições a 
seguir: 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON BAHIA, conforme especificado 

nos anexos do edital PE 025/2025 e do Processo Administrativo nº 249/2025 com as 

seguintes empresas: 

EMPRESA – XXXXXXXXXXXXXXXXXX – Nº CNPJ – 
XXXXXXXXX REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXX – 
CPF nº XXXXXXXXX TELEFONE(S) Nº ...... 
EMAIL(S): ............. 
VALOR: ............ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDAD
E 

QUANT. MARC
A 

VALO
R 
UND 

VALO
R 
TOTA
L 

       

1.1 Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do fornecimento do 
presente contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos 
materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado 
constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados 
em separado. 
Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e 
características contidas no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 025/2025 e seu 
respectivo Termo de Referência, com a proposta da Empresa; a Lei Federal nº. 14.133/21; 
com as cláusulas desta ata e demais leis pertinentes. 
Parágrafo Segundo: Após assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante deverá manter sua 

condição de habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando 
para a Administração as certidões que vencerem no decurso dos 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. A Ata de Registro de Preços relativa ao PE 025/2025 terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua publicação e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/21 e os contratos dela 
decorrentes serão observadas as disposições contidas no parágrafo único art. 84, da Lei 
14.133/21. 

 
2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preço depende da comprovação da vantagem do 
preço registrado e deverá ser formalizada por termo aditivo, conforme art. 84 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA III - DO PREÇO 

Os preços são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes para a 
total execução do objeto. 

CLÁUSULA IV - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, bem como daquelas previstas no Termo de 
Referência. 
II - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações 
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição 
dos mesmos produtos, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade 
de condições. 
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho. 
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata 
de registro de preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida 
na proposta financeira. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 
praticado no mercado a Administração tomará as seguintes providências: 
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação 
aos praticados no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocarão os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

VII - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 
 

1 - Pela Administração, quando: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

registro de preços; 

b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, 
desde que não aceita sua justificativa pela Administração; 
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 

preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 

de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 
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14.133/93. 

2 - Pelo fornecedor quando: 

Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem a Ata de Registro de Preços. 
VIII - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com 
aviso de recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de 
preços. 
IX - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
X - O segundo classificado só poderá fornecer à Administração quando houver se esgotado a 
capacidade de fornecimento do primeiro. 
XI - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a 
vigência da ata de registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para 
data posterior ao vencimento da ata. 

 
CLÁUSULA V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Por se tratar de Pregão para Registro de Preços, os recursos necessários ao pagamento das 
despesas inerentes ao futuro contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e 
elementos de despesa de cada órgão ou entidade solicitante, a ser previamente informada pelo 
setor contábil: 

 
UNIDADE ORÇAMENTARIA 
************* PROJETO 
ATIVIDADE******* 
FONTE RECURSO******** 

CLÁUSULA VI - DA REVISÃO DOS PREÇOS 

I - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, nas hipóteses de redução do preço 
praticado no mercado ou quando houver, comprovadamente, necessidade de se manter o 
equilíbrio econômico financeiro desde que não haja obrigação pendente, em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
II - Havendo alteração de preços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços poderão 
ser reajustados de conformidade com as modificações ocorridas. 
III - Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração fica obrigada a 
convocar os fornecedores registrados para renegociar o novo valor. 
IV - Em qualquer caso, a revisão do preço registrado não poderá ultrapassar o preço praticado 

no mercado. 

CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO 

I. Fornecidos os itens, a licitante vencedora deverá apresentar, mediante solicitação da 
Secretaria de Administração e Finanças, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), emitida(s) para fins de 
protocolização, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
a) Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo. 
b) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.440, de 7 de julho 
de 2010. 
e) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio 

sede do licitante. 
II. O pagamento devido á Contratada será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega 
do material com a nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da Contratante, no valor e 
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condições estabelecidas neste termo. 
III. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das 
situações acima especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira. 
IV. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 
fornecidos, aceitos e aprovados pela Município. 

CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 

8.1. O prazo de fornecimento deve ser imediato. 
8.2. A CONTRATADA deve abastecer os veículos pertencentes e/ou locados da frota, somente 

mediante autorização expressa da PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, 
firmada por autoridade competente, a ser identificada em instrumento formal específico. 

8.3 A empresa vencedora obrigar-se-á a fornecer o objeto deste Termo de Referência em 
conformidade com as especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade 
substituições parciais ou totais tanto no quantitativo, quanto na qualidade, caso não estejam 
em conformidade com as referidas especificações. 

8.4 A empresa a ser CONTRATADA deverá manter quadro de pessoal suficiente para 
atendimento dos serviços, conforme previsto neste termo de referência e futuro contrato, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou 
demissão de empregados. 

CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
9.1. O fornecedor garante que o objeto será entregue no prazo e qualidade contidos no 
processo licitatório, nas quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho e no presente 
Instrumento. 

 
CLÁUSULA X - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Parágrafo primeiro - DOS DIREITOS 
Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições 
avençadas, e do fornecedor perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionados. 

Parágrafo segundo - DAS OBRIGAÇÕES 
I – Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do 
Município: 

a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar ao fornecedor as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas. 

II - Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do 
fornecedor: 

a) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da 

presente ata; 
c) Entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou 
despesa para o Município de MIGUEL CALMON. 
d) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, de acordo 
com as quantidades indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes 
no presente Termo, dentro do prazo máximo estabelecido, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal solicitante. 
e) Deve conter características marca, qualidade, composição, data de fabricação, peso, 
validade da garantia. Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações 
deverão estar em língua portuguesa, conforme prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – 
Código de Defesa do Consumidor. 
f) Substituir os produtos fornecidos em desacordo com a proposta de preços e as 
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especificações constantes do objeto deste Termo, ou que porventura sejam entregues com 
defeitos, e em desacordo ou com imperfeições, cabendo ao licitante vencedor providenciar a 
reposição, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município de MIGUEL 
CALMON. 
g) Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto 
que estiver em desacordo com as especificações constantes deste Termo. 
h) Dar ciência ao Município de MIGUEL CALMON, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos produtos. 
i) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao 
Município de MIGUEL CALMON, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da 
licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver 
fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de Administração. 
j) Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de 
MIGUEL CALMON, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/21. 
k) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
l) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de MIGUEL CALMON. 

CLÁUSULA XI - DA INEXECUÇÂO DA ATA 

11.1. O fornecedor reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Art. 137 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I) e nesta Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades 
previstas nos art. 155 e 156 da Lei Federal nº. 14.133/21, e conforme as disposições seguintes: 
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que: Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
b) Multa, de 20 % (vinte por cento), do valor do contrato; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA 
poderá ser sancionada com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, 
até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando 

decorridos 10 (dez) dias do término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver 
fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação 
de multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato; 
12.7. O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução 
parcial ou de inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas 
e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial; 
12.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados 
no art. 139, da Lei nº 14.133/21. Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o 
devido processo administrativo, assegurado a ampla defesa e o contraditório. 
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 

CLÁSULA XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

I - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 
Pregão Eletrônico SRP nº. 025/2025, seus anexos e as propostas classificadas. 

II - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser 
convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual  
prazo e nas mesmas condições  propostas pelo primeiro classificado, independentemente da 
cominação prevista no art. 90 da Lei 14.133/21 e posteriores alterações. 
III - Observados os critérios e condições estabelecidas na presente Ata, a Administração 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, 
desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 
capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração, observadas as 
condições do Edital e o Preço Registrado. 
IV - O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse 
público ou por fatos supervenientes, desde que amplamente justificado, sem que caibam 
quaisquer direito ou indenização. 

 
CLÁUSULA XIV - FORO 
I - Fica eleito o foro da comarca de MIGUEL CALMON/BA como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias 
de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o 
que dão por bom, firme e valioso. 

MIGUEL CALMON, BA, em    de  de 2025. 
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CONTRATANTE: 

 
MUNICIPIO DE MIGUEL CALMON, 
ESTADO DA BAHIA. 

CONTRATADA: 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
GILMAR OLIVEIRA SANTOS  
Secretario Municipal de Admnistração e 
Infraestrutura 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Testemunhas:  

Nome:  
CPF/RG: 

Nome:  
CPF/RG: 
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ANEXO VI 

MINUTA DO 
CONTRATO 

 
Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON-BA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob nº 13.913.363/0001-60, com sede administrativa na 
Avenida Odonel Miranda Rios, nº 45, 1° andar, Centro, Miguel Calmon – Bahia, CEP 44.720-
000, neste ato representado pelo, o Sr. GILMAR OLIVEIRA SANTOS, brasileiro, servidor 
público, portador do CPF n° ***023.315-**,  residente no Município de MIGUEL CALMON - BA, 
CEP: 44.720-000,, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa, 
xxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
CEP xxxx inscrita do CNPJ/MF, sob o nº xxxxxxxxxxxx, aqui representada pelo 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, >>>>>>>>>, inscrito no CPF sob o nº >>>>>>>>>>>>>>>, RG 

nº >>>>>>>>>>, residente e domiciliado à >>>>>>>>>>>>>>>>>>>> CEP 
>>>>>>>>>>>>>>>>>> aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, 

sob o regime de execução indireta por preço unitário, nos termos do procedimento licitatório 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/2021, Decreto Municipal nº 168/2023 e com fundamento nas disposições e 
princípios gerais, na forma e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

1.1. O presente contrato tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON 
BAHIA. 
, conforme 

especificações e quantitativos indicados no processo Administrativo nº 202/2025 e 
relacionados nas planilhas contidas nos Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 025/2025 
e na proposta vencedora. 
1.2. A execução do presente contrato será realizada de acordo às necessidades do Município 

de MIGUEL CALMON. 
1.3. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem 
o PREGÃO ELETRÔNICO SRPN° 025/2025, completando o presente instrumento para todos 
os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os 
seus termos. 
1.3.1. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a 

Ordem de Serviço e, mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária 
durante sua vigência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Responsabilidade das Partes: 

2.1. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital) Obriga-se a 
CONTRATANTE: 

a) A Contratante obriga-se a: 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

2.2. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital), obriga-se a 
CONTRATADA: 
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a) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial a 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não 
sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 
b) Manter, durante todo o período do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, e quando da realização do pagamento pelo Município de 
MIGUEL CALMON-Bahia, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo 
da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/21. 
c) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de MIGUEL CALMON-

Bahia. 
f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
h) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere 
ao Município de MIGUEL CALMON-Bahia a responsabilidade pelo seu pagamento, nem 
poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente 
a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 
i) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem 
vítimas os seus profissionais no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento 
ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão; 
j) Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento; 
k) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos bens fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Valor 
3.1. O valor do presente contrato é estimado 
em R$  , conforme definido na proposta 
apresentada e itens abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

3.2. Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do 
fornecimento do presente contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, 
garantia dos materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – Do Pagamento 
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4.1. A contratante pagará a contratada de acordo com a quantidade efetivamente executada e 
entregue, em até 30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais correspondentes e 
depois de atestada pelo Contratante a efetiva satisfação do objeto contratual. 
4.1.1. Os valores deverão ser pagos a CONTRATADA através de crédito na Conta 
Corrente......, da Agência .......... Banco.......... . 
4.2. A liquidação das despesas obedecerá ao estabelecido na Lei nº 4320/64. 
4.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a 

contratante; 
b) Inadimplência de obrigações da contratada para com o Município, por conta do estabelecido 

no contrato; 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver qualquer pendência de 
liquidação ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção. 
4.5. Fica assegurado ao contratado, na forma do art. 130 da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores, estabelecer o equilíbrio financeiro do contrato, desde que devidamente 
comprovado. 
4.6. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, manter-
se durante a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação. 
4.7. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA – Condições gerais de Entrega dos Produtos 
5.1 O prazo de fornecimento deve ser imediato. 
5.2 A CONTRATADA deve abastecer os veículos pertencentes e/ou locados da frota, somente 
mediante autorização expressa da PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON, firmada 
por autoridade competente, a ser identificada em instrumento formal específico. 
5.3 . A empresa vencedora obrigar-se-á a fornecer o objeto deste Termo de Referência em 

conformidade com as especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade 
substituições parciais ou totais tanto no quantitativo, quanto na qualidade, caso não estejam 
em conformidade com as referidas especificações. 

5.4 A empresa a ser CONTRATADA deverá manter quadro de pessoal suficiente para 
atendimento dos serviços, conforme previsto neste termo de referência e futuro contrato, 
sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 
serviço ou demissão de empregados. 

CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo de Vigência 

6.1. O prazo de execução do contrato a ser celebrado com a Licitante vencedora será de 
12(doze) meses do exercício que for celebrado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021, a contar de sua assinatura e posterior publicação. 
6.2. Havendo interesse da Municipalidade, o contrato decorrente desta Licitação poderá 
ter o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, sempre se observando o prazo 

estabelecido no art. 106 e 107 da Lei 14.133/21 e a existência de saldo contratual. 
6.3. As alterações contratuais atenderão ao interesse público, obedecidas as normas 
gerais previstas na Lei Federal 14.133/21, incorporando as alterações posteriores. 

CLÁUSULA SETIMA – Da Dotação Orçamentária 

7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão 
por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 
********* PROJETO 
ATIVIDADE******* FONTE 
RECURSO******** 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA OITAVA – Da Fiscalização 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela 
Administração, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/21, que verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, dando ênfase aos aspectos de qualidade e presteza no atendimento, 
podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao 
desejado ou especificado. 
8.2. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto a perfeita prestação dos serviços contratados. 
8.3. As ordens de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de rotina, 
serão feitas por ofício. 
8.4. Na hipótese de a CONTRATADA se negar a assinar o recebimento do ofício no 
competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
feita a comunicação para todos os efeitos. 

 
CLÁUSULA NONA – Das Penalidades 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DECIMA – Da Extinção 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.5.3. Indenizações e multas. 
10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Alteração 
11.1 - Este contrato poderá ser alterado mediante assentimento das partes através de Termos 
Aditivos, objetivando promover os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ou 
em decorrência de fatores supervenientes que possam torná-lo inexequível. 
11.2. A contratada é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de 
seu valor inicial atualizado; 
11.3. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente sobre os encargos do contratado e a retribuição da Administração, 
poderá ser solicitado pela contratada, observando o previsto no art. 130, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Foro 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de MIGUEL CALMON, BA para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

o presente Contrato. MIGUEL CALMON, BA, ........... de de 2025. 

CONTRATANTE: 

 
MUNICIPIO DE MIGUEL CALMON, 
ESTADO DA BAHIA. 

 

     GILMAR OLIVEIRA SANTOS  
Secretario. 

CONTRATADA: 

XXXXXXXXXXXX LTDA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

Testemunhas: 
Nome:  
CPF/RG: 

 
Nome:  
CPF/RG: 
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MODELO DE PROCURAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 
 

OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa 
(Nome da Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo), devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 
........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, 
empresár io, 
residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Sr ........ , brasileiro, 
(estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº ...................... e do CPF nº , a 
quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 025/2025, instaurado pela Prefeitura Municipal de MIGUEL CALMON, 
em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances 
verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 
 

OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 

 

  (nome da empresa), estabelecida na    (rua; nº e cidade), neste 
ato representada por seu representante legal   (nome do representante),    
(nacionalidade),    (estado civil), RG nº    e CPF nº  , residente 
e domiciliado na    (rua; nº e cidade), declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, 
que a empresa acima citada classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno 
Porte - EPP, perante a 
 (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda 

do Estado). Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 

 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 
 

 

  (nome da empresa), estabelecida na    (rua; nº e cidade), neste 
ato representada por seu representante legal   (nome do representante),    
(nacionalidade),  (estado civil), RG nº   e CPF nº  , Declara, sob 
as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico nº 
  instaurada pela Prefeitura Municipal de Miguel Calmon- Bahia, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a 

presente. Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 



36 

 

 

 
 
 

 
ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 
 

 

OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 

 
  (nome da empresa), estabelecida na    (rua; nº e cidade), neste 
ato representada por seu representante legal   (nome do representante),    
(nacionalidade),  (estado civil), RG nº   e CPF nº  , Declara, sob 
as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico nº 
  instaurada pela Prefeitura Municipal de Miguel Calmon- Bahia, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e 
data, 

 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202/2025 
 

 

OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MIGUEL CALMON BAHIA. 

 

 

 

A Empresa  , devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º.    
 , por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, 
Sr. (a).    , portador(a) do 
Documento de Identidade n.º.   , expedido por  , e inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n.º.   , DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda 
documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a 
informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as penalidades 
da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade 
ideológica. 

 

Local e 
data, 

 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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